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GOVERXO DO ESÍAD.O

o INSTrruro ur rnorrçÃo
IPAAM, no uso das atribuições que lhe confere
expede a presente Licença que autoriza a

INTf,,RESSADo: Mercantil Nova Era Ltda.
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LICENÇA DE OPERAÇAO - L.O. No 10812024

CNPJ/CPF: 04.240.37010044-97 IxscruçÃo Esrn»uu:

Foxr: (92) 98206-2022 FAx:

REGTsTRoNoIPAAM:1012.3217 
. 

PRocEssoNs: 1012712022-08

ArrvrDADE: Tratamento de Esgoto Sanitário

LocALrzAÇÃo DA AfivTDADE: Av. Coronel Teixeira, no 05, Nova Esperança, Manaus-
AM.

Frr,rlroror: Autorizar a operação de um sistema de Tratamento de Esgoto
Doméstico/Sanitário, para atendimento exclusivo da empresa "Mercantil Nova Era
Ltda" com capacidade de 10m3/dia.

PorsNcr..rlPoLlrDoIVDEGRADADoR:Grande PonrE:Pequeno

PRAzo DE vÀLrDÀDE DEsrÀ LrcExÇl: 04 Axos

Aten ao:
. Estâ licençâ é composta de ll rcstriçôes e/oü condições constântes no vcrso, cujo nIo

cumprimento/âtendimanto sujeitsú a suâ invalidâÉo €/ou as penalidrdes prcvistâs em normss.
. Estâ licença nlo comprovr nem substitui o documerto de propriedâde, de posse ou de dominio do

imóvel.
Esta licença dev r oa localizâção ds atividade e exposta de forma visível (frente e verso).

Manaus-AM,

ilson ()uto C. Junior
Gere , no exercício da Diretoria Técnica

AMBIENTAL DO AMAZONAS -
a Lei nq 3.785 de 24 de Julho de 2012.

nd uís Negrei Chuvas
or President m erercrcto

2@t

www.ipaam.am.gov.br
twitter.com/lpaamAMl
instagram.com/@ipaamam
facebook.com/@ipaamAM

gabinete@ipaâm.am. gov.br
Fone:{g2J 2123-6721 t 2123ô731
Av. Mario Ypirangâ, 3280, Parque
Dê2, CEP: 69050-0$ - Manaus/AM

lnstituto de Proteção
Ambiental do Amazonas

IPAAM
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ENDERE('o rARA coRREspoxoÊncl.l: Av. Torquato Tapajós, no 2871, Tarumã,
Ma naus-AM.
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RESTRIÇÕES E/OU CONDIÇÔES DE VALIDADE DESTA LICENÇA . I/O N' IOAI2O24

l. O pedido de licenciamento e a respectiva concessão da mesm4 só terá validade Quando publicada
Diário Oficial tlo Estado, periódico regional local ou local de grande circulagão, em meio elefrônico de
comunicação mantido pelo IPAAM, ou nos murais das Prefeituras e Câmaras Municipais, conforme' aÍt.24, da Lein'.3.785 de 24 dejulho de 2012;

2. A solicitação da Íenovação da Licença Ambiental deveú ser requerida num prazo mínimo de 120 dias,
antes do vencimenlo, conforme art.23, da Lei n".3.785 de 24 dejulho de 2012;

3. A presente Licença esuí sendo concedida com base nas iqformações constantes no processo no.

t0127 D022-08.
4. Toda e qualquer modificação introd,lzida no projeto após a emissão da Licença implicará na sua

automática invalidação, devendo ser solicitada nova Licença, com ônus para o interessado.
5. Esta Licença é válida apenas para a localização, atividade e fnalidade constante na mesma, devendo o

interessado requerer ao IPAAM nova Licença quando houver mudança de qualquer um destes itens.
6. Esta Licença não dispensa e nem substitui neúum documento exigido pela Legislaçâo Federal,

Estadual e Municipal.
7. Realizar o monitoramento com frequência mensal dos efluentes oriundos do Sistema de Tratamento de

Esgoto Doméstico/sanitário, por meio de laboratôrio cadastrado e licenciado neste IPAAM, devendo ser
avaliadas as amostras coletadas na saída do sistema, os registros analíticos devem conter a assinatura do

. responsável técnico pelas análises, com citação da metodologia utilizada devendo os resultados eslarem
em conformidade com os padrões da legislação vigente. Os laudor analíticos devem ser encaminhados
seme$ralmente ao IPAAM. O laudo analítico deverá indicar no mínimo os seguintes parâmetros de pH,
cor, turbidez, DBO5, DQO, óleos e graxas vegetais, sólidos dissolvidos, sólidos suspensos, sólidos

- sedimentáveis, sólidos voláteis, sólidos fixos, sólidos totais, nitrogênio amoniacal total, nitritos,
nitratos, sulfetos, fosforo, fosfatos e colifoÍmes totais e termo tolerantes. Havendo alterações nos niveis
de .concentrações. dos parâmetros amosrados, comparados aos limites ilustrados na Resoluçâo
CONAMA N" 430/201'l que djspõe sobre as condições e padrões de lançamento de efluentes,
COMPLEMENTA e altera a Resolução No 35712005; apresentar relatório conclusivo das medidas
adotadas para as devidas coneções.

8. Para o lançamento.do efluente, a concentração máxirna pemitida da DBO5, máxima permitida deverá
ser de 90 mg/1, este limite poderá ser ultrapassado no caso de efluente do sistema de tratamento com
eficiência de remoção mlnima de 85% de DBO. A concentração máxima de DQO deverá ser di 150

' mC/I.
9. Observar a periodicidadc de manutenção do sistema como a execução dos devidos serviços de

retrolavagens e/ou toÍça dos leitos Íiltrantes, bem como a remoção periódica dos lodos e espumas
formados nos tanques sépticos, devendo estes últimos soÊer destinação final adequada. Deverá ser

' apresentado o ceÍtificado de destinação final emitido por empresa licenciada para a atividade por este
Instituto.

10. ApresentâÍ no prazo de 90 (noventa) dias, documento comprobatório da outorga do lançamento de

efluentes nos têrmos da Portaria Normativa SEMA,/IPAAM n'. 12 dejaneiro de 2017, de acordo com
critérios estabelecidos na Resolução no.0li20l6 do Conselho Estadual de Recursos Hídricos -CERH.

ll. Apresentar neste IPAAM, quando da solicitação da renovação da Licença de Operação, os seguintes
documentos:

a) Cadastro de atividade (modelo IPAAM);
b) Cadastro Técnico Federal (CTF) expedido pelo IBAMA acompanhado de Cenificado de

Regularidade (CR) conforme as atividades exercidas no empreendimento;
c) Cenificado de destinaçâo final dos lodos oriundos do Sistema de Tratamento de Esgoto

Doméstico/Sanitário.


